RECOMENDAÇÕES PARA PROCURAÇÕES DESTINADAS A AGÊNCIAS BANCÁRIAS E MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS
Tem sido frequente que algumas agências bancárias (especialmente o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal) exijam que as procurações emitidas por consulados brasileiros sejam autenticadas também pelo Itamaraty em Brasília antes da sua apresentação ao banco.

Essa exigência, apesar de contrariar o Decreto 84451/80 (veja texto abaixo), vem criando problemas aos brasileiros que se veem em dificuldades para fazer valer suas procurações no Brasil.
O Ministério das Relações Exteriores vem-se empenhando em tentar corrigir essa distorção, que parece motivada em parte pela falta de especificidade e excessiva abrangência de muitas dessas procurações.
Mesmo considerando que uma procuração nada mais é do que a manifestação da vontade do outorgante perante a autoridade consular, não sendo, portanto, possível impor formatações ou restrições à sua redação, recomenda-se que:

- se evite solicitar procurações muito abrangentes, genéricas, com amplos, gerais e ilimitados poderes, que permitam substabelecimentos sem identificação de outorgados terceiros, que não contenham especificação no escopo nem delimitação na validade, sobretudo quando envolvam movimentações financieras;

- sempre que houver menção a movimentações bancárias, devem estar explícitos na procuração os números identificadores das agências e das contas correntes envolvidas;

- a cláusula de substabelecimento seja inserida apenas se o outorgante for capaz de nomear a pessoa a quem a procuração será substabelecida; caso contrário, deve-se suprimir a expressão "inclusive substabelecer", que costuma aparecer ao final dos textos padrão, e substituí-la por "vetado o substabelecimento".
Estes parâmetros são apresentados a título de orientação e aconselhamento, pois procurações genéricas, ainda que perfeitamente legais, podem causar suspeição em agências bancárias exatamente pela falta de especificidade e delimitação dos poderes outorgados.

Decreto 84451/80 | Decreto no 84.451, de 31 de janeiro de 1980

Dispõe sobre os atos notariais e de registro civil do serviço consular brasileiro. Citado por 7 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 81, itens III e V da Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo 3º da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e no Decreto nº 83.740, de 18 de junho de 1979, que instituiu o Programa Nacional de Desburocratização, DECRETA: 

Art. 1º - São consideradas válidas as cópias dos atos notariais e de registro civil escriturados nos livros do serviço consular brasileiro produzidas por máquinas fotocopiadoras, quando autenticadas por assinatura original de autoridade consular brasileira. 

Art. 2º - As assinaturas originais dos cônsules do Brasil, em documentos de qualquer tipo, têm validade em todo o território nacional, ficando dispensada sua legalização. 

Parágrafo Único - Somente em caso de dúvida da autoridade judiciária sobre a autenticidade da assinatura de cônsul do Brasil, o Ministério das Relações Exteriores, mediante solicitação daquela autoridade, autenticará a referida firma. 

Art. 3º - Ficam dispensados da legalização consular, para ter efeito no Brasil, os documentos expedidos por autoridades de outros países, desde que encaminhados por via diplomática, por governo estrangeiro ao Governo brasileiro. 

Art. 4º O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 31 de janeiro de 1980; 159º da Independência e 92º da República. 
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